Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S3-C3T1
Fl. 147

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10530.900514/2009-79
Voluntario
3301-005.670 — 3" Camara /1" Turma Ordinaria
31 de janeiro de 2019
REPETICAO DE INDEBITO
PIRELLI PNEUS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracgao: 01/04/2005 a 15/04/2005
FALTA DE RETIFICACAO NA DCTF.

Nos pedidos de restituicio e compensagdo PER/DCOMP, a falta de
retificagdo da DCTF do periodo em andlise ndo ¢ impedimento para
deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre no processo
administrativo fiscal, por meio de prova idonea, contabil e fiscal, a existéncia
da liquidez e certeza do crédito pleiteado.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracgao: 01/04/2005 a 15/04/2005
COMPENSACAO. ONUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE.

Pertence ao contribuinte o 6nus de comprovar a certeza e a liquidez do
crédito para o qual pleiteia compensagao, evidenciando as razdes de fato e de
direito do alegado pagamento indevido. A mera alegacdo do direito
creditério, desacompanhada de provas e justificativa juridica do pagamento
indevido, ndo ¢ suficiente para demonstrar a liquidez e certeza do crédito para
compensagao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente.

(assinado digitalmente)



  10530.900514/2009-79  3301-005.670 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 31/01/2019 REPETIÇÃO DE INDÉBITO PIRELLI PNEUS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Salvador Cândido Brandão Junior  2.0.4 33010056702019CARF3301ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Período de apuração: 01/04/2005 a 15/04/2005
 FALTA DE RETIFICAÇÃO NA DCTF.
 Nos pedidos de restituição e compensação PER/DCOMP, a falta de retificação da DCTF do período em análise não é impedimento para deferimento do pedido, desde que o contribuinte demonstre no processo administrativo fiscal, por meio de prova idônea, contábil e fiscal, a existência da liquidez e certeza do crédito pleiteado.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/04/2005 a 15/04/2005
 COMPENSAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE.
 Pertence ao contribuinte o ônus de comprovar a certeza e a liquidez do crédito para o qual pleiteia compensação, evidenciando as razões de fato e de direito do alegado pagamento indevido. A mera alegação do direito creditório, desacompanhada de provas e justificativa jurídica do pagamento indevido, não é suficiente para demonstrar a liquidez e certeza do crédito para compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 
 WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 SALVADOR CÂNDIDO BRANDÃO JUNIOR - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (presidente da turma), Valcir Gassen (vice-presidente), Marco Antonio Marinho Nunes, Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Semíramis de Oliveira Duro, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior
 
  Trata-se de declaração de compensação realizado pela Recorrente no PER/DCOMP 30355.76546.060505.1.3.04-1372 (fls. 19-24) transmitida em 06/05/2005, em razão de um suposto pagamento indevido, ou maior do que o devido, à título de retenções na fonte de contribuições sociais (CSLL, PIS e COFINS - CSRF, cód. receita 5952) referente ao período de apuração primeira quinzena de fevereiro de 2005, no valor de R$ 6.921,24
Para utilizar este suposto crédito, a Recorrente então transmitiu a DCOMP acima mencionada para compensar com um débito do mesmo tributo - retenções na fonte de contribuições sociais, devidas no período de apuração de 2ª quinzena de abril de 2005 no montante total de R$ 7.193,94. 
Em 18/02/2009 (fl. 18), a Secretaria da Receita Federal do Brasil proferiu despacho decisório com nº de Rastreamento: 820964867, para não homologar a compensação declarada, sob o fundamento de que foram localizados um ou mais pagamentos integralmente utilizados para quitação dos débitos declarados pelo contribuinte, não restando saldo disponível paro o crédito pretendido, verbis:
Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP: 6.921,24
A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
Notificada da decisão, a Recorrente apresentou, no prazo, manifestação de inconformidade (fls. 02-07) para instaurar o contencioso administrativo, afirmando, em síntese:
- o recolhimento indevido se refere à contribuições sociais retidas na fonte CSRF, código de receita 5952;
- esta contribuição é devida em razão de pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas de direito privado pela prestação de serviço, mas no caso a retenção não é devida por razão das exclusões da Lei nº 10.833/2003;
- trata-se de uma operação em que a Recorrente contratou serviços e mão de obra da empresa RP MONTAGENS INDUSTRIAIS, conforme nota fiscal nº 1856 de fls. 25;
- na DCTF original (fl. 39) consta o valor idêntico ao do recolhimento da retenção realizado por DARF de fl. 38, mas que por um erro não realizou a retificação da DCTF;
- realizou a retificação posteriormente ao despacho decisório (fls. 40-4), entendendo que a retificação comprova ser correto e suficiente o crédito em discussão, tratando-se a falta de retificação um mero erro formal;
Em 19 de julho de 2011 a 4ª Turma da DRJ/SDR proferiu o acórdão nº 15-27.755 (fls. 63-65) julgando improcedente a manifestação de inconformidade por falta de legitimação ativa para o pleito:
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Data do fato gerador: 15/02/2005
RESTITUIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO RETIDA NA FONTE. LEGITIMIDADE.
Somente o sujeito passivo que sofreu o ônus do tributo tem legitimidade para requerer a restituição de contribuições sociais retidas e recolhidas indevidamente.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Nas razões de decidir, a r. DRJ afirmou não haver legitimidade ativa para requerer a restituição do indébito porque o caso em análise se refere às contribuições sociais devidas por retenção na fonte.
Afirma que o Recorrente não é sujeito passivo da relação jurídico-tributária em questão, visto que o contribuinte é um terceiro, o prestador de serviço. Desta feita, nos termos do art. 165 do CTN, apenas o sujeito passivo tem legitimidade para pleitear a restituição;
- como a retenção das contribuições sociais incidiu sobre o valor da nota fiscal de aquisição emitida pelo fornecedor, foi este quem sofreu o ônus do tributo, sendo a interessada apenas responsável pelo recolhimento das contribuições;
- afirma que a apresentação de DCTF retificadora após o despacho decisório que não homologou a compensação não goza mais da espontaneidade para redução do débito, nos termos do inciso III do § 2° do art. 11 da IN RFB n° 786/2007;
- também deixa consignado não ser possível apresentar provas documentais após a manifestação de inconformidade, nos termos do art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/1972.
Em razão da não homologação da compensação, o débito declarado na DCOMP ficou aberto e foi emitida carta de cobrança (fls. 73-74)
Notificada da decisão em 29/03/2012 (fl. 72), a Recorrente apresentou, no prazo, Recurso Voluntário (fls. 76-84), repisando as razões de sua manifestação de inconformidade, mas acrescentando, em síntese:
- que realizou a retificação da DCTF para tornar notório ao Fisco a existência do saldo de crédito. Mesmo a retificação tendo sido operada após o despacho decisório, este é um erro meramente formal e não pode retirar o direito à restituição do indébito;
- quanto à legitimidade, socorre-se do art. 166 do CTN para afirmar que assumiu o encargo do tributo, tendo em vista que devolveu ao fornecedor do serviço a quantia retida na fonte quando do pagamento da nota fiscal;
- afirma que pela contratação da prestação de serviços, a Recorrente realizou o pagamento do valor da nota fiscal, na monta de R$ 149.704,10, mas que por um erro do seu sistema, realizou indevidamente a retenção das contribuições sociais na monta de R$ 6.921,24;
- afirma que constatou o erro e devolveu o valor da retenção ao prestador de serviço, conforme comprovante de fls. 110, passando a ser o legitimado ativo para pleitear a restituição do indébito, nos termos do art. 166 do CTN, já que assumiu o ônus econômico da tributação;
- defende a possibilidade de apresentação de documentos após a manifestação de inconformidade, flexibilizando-se o art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, em homenagem ao princípio da verdade material que norteia o processo administrativo;
- assim, deve-se garantir que se utilize de todos os meios de prova para comprovar a verdade do fato, afastando-se a verdade formal, para se atingir o mais próximo da verdade fática.
É a síntese do necessário
 Conselheiro Salvador Cândido Brandão Junior
O recurso voluntário é tempestivo, merecendo ser conhecido e analisado em seu mérito.
Inicialmente, cumpre consignar que o processo administrativo se presta para a apuração do fato tributário e constituição definitiva do crédito tributário, confirmando-se, mesmo que em partes, um lançamento de ofício, tanto que o crédito apenas estará definitivamente constituído, no caso de haver impugnação, quando houver decisão administrativa mantendo-se o lançamento tributário, total ou parcialmente, sobre a qual não caiba mais recurso.
Desta feita, o processo administrativo tem um viés de busca da verdade dos fatos, fundado que está na verdade material, sendo possível flexibilizar o rigor formal de apresentação de provas quando se estiver diante de documentos, perícia, laudos e que tais, capazes de influir no convencimento do julgador, alterando-se o resultado do julgamento.
Por tal razão, caso seja uma prova essencial para o deslinde da causa, adota-se o formalismo moderado como medida de busca da verdade.
Dito isto, a Recorrente afirma ter juntado provas suficientes para subsidiar a argumentação de legitimidade ativa para pleitear a repetição do indébito, nos termos do art. 166 do CTN. Assim, caso o documento apresentado pela Recorrente em fls. 110 seja capaz de infirmar a r. decisão de piso, este documento será aceito.
Ao contrário dos fundamentos estampados na r. decisão de piso, o responsável tributário, obrigado por lei a recolher um tributo em substituição ao contribuinte, é sim sujeito passivo tributário. Isso porque o art. 165 do CTN prescreve caber ao sujeito passivo requerer a restituição do indébito por pagamento de um tributo indevido.
Os termos e palavras utilizados pelo legislador deve ser lido com coerência em relação ao texto legislado. Quando o CTN no art. 165 se refere ao "sujeito passivo" como titular do direito de repetição do indébito tributário, é no próprio texto legislado, ou mesmo em outros diplomas normativos, que se deve buscar o significado de "sujeito passivo".
A resposta para esta reflexão é encontrada no próprio CTN quando dispõe que o sujeito passivo da relação jurídico-tributária é a pessoa obrigada ao pagamento do tributo. Para o CTN, portanto, o responsável tributário é um sujeito passivo da obrigação, juridicamente vinculado ao recolhimento do imposto, nos termos do art. 121, parágrafo único, II do CTN:
Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos: (grifei)
Neste sentido, se somente for analisado o art. 165 do CTN, como feito na r. decisão guerreada, o responsável tributário teria legitimidade ativa para requerer a repetição do indébito tributário pois, ao contrário do que afirmado na r. decisão em referência, o responsável tributário é sim sujeito passivo. 
Para as relações tributárias onde a lei define o contribuinte, mas também o responsável tributário para recolhimento do tributo por retenção na fonte, como no caso em análise, ambos os sujeitos, contribuinte e responsável, são, em princípio, juridicamente submetidos ao Fisco, salvo se a lei, ao definir o responsável, excluir o contribuinte da relação jurídica, conforme preceitua o art. 128 do CTN. Todavia, o art. 166 do CTN estabelece alguns parâmetros para a legitimidade ativa para requerer a repetição de pagamento indevido de tributo:
Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. (grifei)
Analisando este dispositivo, percebe-se que há uma ressalva para o caso em análise. Nos casos de responsabilidade tributária, a lei elege um sujeito passivo que tenha uma relação indireta com o fato gerador da obrigação, mas que esteja suficientemente vinculado com o contribuinte para que possa se ressarcir do encargo do tributo recolhido em nome do contribuinte - quem tem essa relação pessoal e direta com o fato gerador, nos termos do art. 128 do CTN.
Assim, quando do pagamento do serviço ao prestador, como no caso, o responsável obrigado a recolher o tributo devido por este serviço faz uma retenção na fonte, entregando ao prestador do serviço apenas o montante líquido, com o desconto dos imposto, como forma de se ressarcir do encargo de um tributo devido pelo contribuinte.
Caso isso seja levado a efeito, o responsável transferiu o encargo econômico do tributo para o contribuinte, desta feita, não teria mais legitimidade ativa para pleitear a repetição do indébito, salvo se demonstrar estar autorizado pelo contribuinte a fazê-lo. O mesmo dispositivo ainda confere legitimidade ativa ao responsável, caso comprove que sofreu o encargo econômico do tributo, não repassando este ônus ao contribuinte.
Pois bem, a Recorrente afirma ter feito o pagamento do serviço contratado na monta de R$ 149.704,10 com as devidas retenções na fonte das contribuições sociais no montante de R$ 6.921,24 (alíquota da retenção 4,65% conforme art. 31 da Lei nº 10.833/2003), entregando ao fornecedor do serviço apenas o valo líquido da prestação.
No entanto, uma vez detectado que a retenção não era devida, realizou a devolução do montante de retenção na fonte, R$ 6.921,24, para o fornecedor do serviço e, supostamente, juntou aos autos este comprovante em fls. 110. Ressalte-se, por oportuno, a Recorrente não explica e nem traz fundamentos para subsidiar seus argumentos de que a retenção das contribuições não era devida, já que pela descrição do serviço na nota fiscal de fls. 109 parece haver subsunção à norma que exige a retenção
Este comprovante, todavia, não se trata de extrato bancário, comprovante de transferência eletrônica (TED), cheque ou qualquer outra transação bancária ou financeira autenticada por instituição bancária capaz de demonstrar a devolução deste montante ao prestador de serviço. Ao contrario, trata-se de um documento simples, elaborado pela Recorrente, com as informações de valores, data e nome do fornecedor, mas apenas isso, não sendo capaz demonstrar uma devolução de um montante de tributo que resulte na conclusão de que a Recorrente sofreu o encargo econômico da operação. Não há nem mesmo uma correspondência entre as partes explicando o equivoco e acordando comercialmente que a devolução será realizada.
Assim, embora esta turma ordinária tenha o entendimento de que pode ser apresentadas provas após a impugnação, em nome de um formalismo moderado e em homenagem à verdade material, este documento juntado não se presta a comprovar o atendimento do art. 166 do CTN para fins de legitimar o pleito da restituição do indébito pelo responsável.
Ademais, no trato do suposto crédito resultante de um pagamento indevido, é essencial que a Recorrente demonstre a razão do pagamento indevido, o que não fica claro em nenhuma das peças apresentadas pela Recorrente.
Pela análise da motivação do despacho decisório que não homologou a compensação, constata-se que o fundamento é a falta de prova da liquidez e certeza do crédito pleiteado pela Recorrente. Para a não homologação da compensação, a Secretaria da Receita Federal consulta o sistema para acessar as informações declaradas pela Recorrente. Se na análise destes dados for constatada uma declaração de dívida tributária por DCTF e a DARF correspondente ao seu pagamento, não há pagamento a maior identificado, pois a DARF possui o mesmo valor da dívida declarada.
O significado que se extrai do despacho decisório é que a Recorrente apresentou o PER/DCOMP, mas não realizou a retificação da DCTF do período correspondente. Ressalte-se que a retificação das declarações pode ser feita antes ou depois do despacho decisório. Este critério temporal é irrelevante para fins de reconhecimento do direito creditório. No entanto, a retificação da DCTF, por si só, não se presta para solidificar a liquidez e certeza do crédito pleiteado pelo contribuinte, sendo indispensável a apresentação de provas idôneas, da existência do crédito. É necessário que o contribuinte apresente provas para fins de demonstrar o seu equívoco no preenchimento das declarações originais e da razão do recolhimento do tributo ter sido indevido.
Neste sentido, já se pronunciou a Câmara Superior de Recursos Fiscais deste E. CARF, no julgamento do processo 10909.900175/2008-12, manifestando o entendimento no acórdão nº 9303-005.520 (sessão de 15/08/2017), no sentido de que, mesmo no caso de uma a retificação posterior ao Despacho Decisório, como é o caso em análise, não há impedimento para o deferimento do pedido quando acompanhada de provas documentais comprovando o erro cometido no preenchimento da declaração original, comparecendo nos autos com qualquer prova documental hábil a demonstrar o erro que cometera no preenchimento da DCTF (escrita contábil e fiscal):
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/02/2004 a 29/02/2004 DCTF RETIFICADORA APRESENTADA APÓS CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. EFEITOS.
A retificação da DCTF após a ciência do Despacho Decisório que indeferiu o pedido de restituição não é suficiente para a comprovação do crédito, sendo indispensável a comprovação do erro em que se funde.
Recurso Especial do Contribuinte negado.
Cabe, portanto, à Recorrente, a demonstração da origem e liquidez de seu crédito pleiteado. A Recorrente apenas trouxe aos autos a DCTF retificadora e alegações de que não era devido o pagamento das contribuições sociais por retenção na fonte. A razão do porquê esse pagamento foi indevido não foi demonstrada, nem mesmo foi apresentada pela Recorrente uma discussão sobre o art. 30 da Lei nº 10.833/2003 para defender a tese de que o serviço contratado não se subsumia à hipótese de retenção na fonte.
É assente o entendimento de que, nos pedidos de restituição e declarações de compensação, o ônus da prova da existência do crédito é do contribuinte, não tendo a Recorrente se desincumbido de tal tarefa.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/06/2006 a 30/06/2006
PROVA. APRECIAÇÃO INICIAL EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. LIMITES. PRECLUSÃO.
A apreciação de documentos não submetidos à autoridade julgadora de primeira instância é possível nas hipóteses previstas no art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/1972 e, excepcionalmente, quando visem à complementar instrução probatória já iniciada quando da interposição da manifestação de inconformidade.
COMPENSAÇÃO. ÔNUS PROBATÓRIO DO CONTRIBUINTE.
Pertence ao contribuinte o ônus de comprovar a certeza e a liquidez do crédito para o qual pleiteia compensação.
(Acórdão 3002-000.234. Relatora LARISSA NUNES GIRARD. Data da Sessão 13/06/2018.) (grifos não constam do original)
No mesmo sentido, o ilustre conselheiro Leonardo O. de Araújo Branco, manifestou o entendimento de que nas declarações de compensação ou pedidos de restituição, o ônus de comprovar o crédito postulado permanece a cargo da contribuinte:
PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO DO POSTULANTE. 
Nos processos que versam a respeito de compensação ou de ressarcimento, a comprovação do direito creditório recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatórios aptos a comprovar as suas alegações. Não se presta a diligência, ou perícia, a suprir deficiência probatória, seja do contribuinte ou do fisco.
(Acórdão 3401­005.408. Relatora Leonardo Ogassawara de Araújo Branco. Data da Sessão 24/10/2018.)
Isto posto, conheço do recurso voluntário, mas nego provimento.

Salvador Cândido Brandão Junior - Relator 
 




SALVADOR CANDIDO BRANDAO JUNIOR - Relator.
(assinado digitalmente)

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira (presidente da turma), Valcir Gassen (vice-presidente), Marco Antonio Marinho Nunes,
Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Semiramis de Oliveira Duro, Ari
Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior

Relatorio

Trata-se de declaragdo de compensacdo realizado pela Recorrente no
PER/DCOMP 30355.76546.060505.1.3.04-1372 (fls. 19-24) transmitida em 06/05/2005, em
razao de um suposto pagamento indevido, ou maior do que o devido, a titulo de retencdes na
fonte de contribuic¢des sociais (CSLL, PIS ¢ COFINS - CSRF, cod. receita 5952) referente ao
periodo de apuracdo primeira quinzena de fevereiro de 2005, no valor de R$ 6.921,24

Para utilizar este suposto crédito, a Recorrente entdo transmitiu a DCOMP
acima mencionada para compensar com um débito do mesmo tributo - retengdes na fonte de
contribui¢des sociais, devidas no periodo de apuragdo de 2* quinzena de abril de 2005 no
montante total de R$ 7.193,94.

Em 18/02/2009 (fl. 18), a Secretaria da Receita Federal do Brasil proferiu
despacho decisério com n°® de Rastreamento: 820964867, para ndao homologar a compensagao
declarada, sob o fundamento de que foram localizados um ou mais pagamentos integralmente
utilizados para quitagao dos débitos declarados pelo contribuinte, nao restando saldo disponivel
paro o crédito pretendido, verbis:

Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito
original na data de transmissdo informado no PER/DCOMP:
6.921,24

A partiv das caracteristicas do DARF discriminado no
PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais
pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados
para quitacdo de debitos do contribuinte, ndo restando crédito
disponivel para compensac¢do dos débitos informados no
PER/DCOMP.

Notificada da decisdo, a Recorrente apresentou, no prazo, manifestacdo de
inconformidade (fls. 02-07) para instaurar o contencioso administrativo, afirmando, em sintese:

- o recolhimento indevido se refere a contribuigdes sociais retidas na fonte
CSREF, codigo de receita 5952;

- esta contribuicdo ¢ devida em razdo de pagamentos efetuados pelas pessoas
juridicas a outras pessoas juridicas de direito privado pela prestagdao de servigo, mas no caso a
retencdo ndo ¢ devida por razdo das exclusdes da Lei n® 10.833/2003;

- trata-se de uma operagdo em que a Recorrente contratou servigos e mao de
obra da empresa RP MONTAGENS INDUSTRIALIS, conforme nota fiscal n® 1856 de fls. 25;
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- na DCTF original (fl. 39) consta o valor idéntico ao do recolhimento da
retencdo realizado por DARF de fl. 38, mas que por um erro ndo realizou a retificagdo da
DCTF;

- realizou a retificacdo posteriormente ao despacho decisorio (fls. 40-4),
entendendo que a retificagdo comprova ser correto e suficiente o crédito em discussao,
tratando-se a falta de retificagdo um mero erro formal;

Em 19 de julho de 2011 a 4* Turma da DRJ/SDR proferiu o acérdao n° 15-
27.755 (fls. 63-65) julgando improcedente a manifestacdo de inconformidade por falta de
legitimagdo ativa para o pleito:

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Data do fato gerador: 15/02/2005

RESTITUICAO. CONTRIBUICAO RETIDA NA FONTE.
LEGITIMIDADE.

Somente o sujeito passivo que sofreu o onus do tributo tem
legitimidade para requerer a restitui¢do de contribuigdes sociais
retidas e recolhidas indevidamente.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Nas razdes de decidir, a r. DRJ afirmou ndo haver legitimidade ativa para
requerer a restituicdo do indébito porque o caso em andlise se refere as contribui¢des sociais
devidas por retencao na fonte.

Afirma que o Recorrente ndo ¢ sujeito passivo da relacdo juridico-tributaria
em questdo, visto que o contribuinte € um terceiro, o prestador de servigo. Desta feita, nos
termos do art. 165 do CTN, apenas o sujeito passivo tem legitimidade para pleitear a
restituicao;

- como a reteng¢do das contribui¢des sociais incidiu sobre o valor da nota
fiscal de aquisicdo emitida pelo fornecedor, foi este quem sofreu o onus do tributo, sendo a
interessada apenas responsavel pelo recolhimento das contribuigoes;

- afirma que a apresentagao de DCTF retificadora apos o despacho decisério
que ndo homologou a compensa¢do ndo goza mais da espontaneidade para reducdo do débito,
nos termos do inciso III do § 2° do art. 11 da IN RFB n° 786/2007;

- também deixa consignado ndo ser possivel apresentar provas documentais
apds a manifestagdao de inconformidade, nos termos do art. 16, § 4° do Decreto n°® 70.235/1972.

Em razdo da ndo homologacdo da compensacdo, o débito declarado na
DCOMP ficou aberto e foi emitida carta de cobranga (fls. 73-74)

Notificada da decisdao em 29/03/2012 (fl. 72), a Recorrente apresentou, no
prazo, Recurso Voluntario (fls. 76-84), repisando as razdes de sua manifestacio de
inconformidade, mas acrescentando, em sintese:



- que realizou a retificacdo da DCTF para tornar notdrio ao Fisco a existéncia
do saldo de crédito. Mesmo a retificagao tendo sido operada apos o despacho decisorio, este €
um erro meramente formal e ndo pode retirar o direito a restitui¢cdo do indébito;

- quanto a legitimidade, socorre-se do art. 166 do CTN para afirmar que
assumiu o encargo do tributo, tendo em vista que devolveu ao fornecedor do servigo a quantia
retida na fonte quando do pagamento da nota fiscal;

- afirma que pela contratacdo da prestacdo de servigos, a Recorrente realizou
o pagamento do valor da nota fiscal, na monta de R$ 149.704,10, mas que por um erro do seu
sistema, realizou indevidamente a retengdo das contribuigdes sociais na monta de R$ 6.921,24;

- afirma que constatou o erro ¢ devolveu o valor da retengdo ao prestador de
servico, conforme comprovante de fls. 110, passando a ser o legitimado ativo para pleitear a
restituicao do indébito, nos termos do art. 166 do CTN, ja que assumiu o 6nus econdmico da
tributagao;

- defende a possibilidade de apresentacdo de documentos apds a manifestagao
de inconformidade, flexibilizando-se o art. 16 do Decreto n® 70.235/1972, em homenagem ao
principio da verdade material que norteia o processo administrativo;

- assim, deve-se garantir que se utilize de todos os meios de prova para
comprovar a verdade do fato, afastando-se a verdade formal, para se atingir o mais proximo da
verdade fatica.

E a sintese do necessario

Voto

Conselheiro Salvador Candido Branddo Junior

O recurso voluntario € tempestivo, merecendo ser conhecido e analisado em
seu mérito.

Inicialmente, cumpre consignar que o processo administrativo se presta para
a apuracdo do fato tributario e constitui¢do definitiva do crédito tributario, confirmando-se,
mesmo que em partes, um lancamento de oficio, tanto que o crédito apenas estard
definitivamente constituido, no caso de haver impugnagdo, quando houver decisdao
administrativa mantendo-se o langamento tributario, total ou parcialmente, sobre a qual ndo
caiba mais recurso.

Desta feita, o processo administrativo tem um viés de busca da verdade dos
fatos, fundado que estad na verdade material, sendo possivel flexibilizar o rigor formal de
apresentacao de provas quando se estiver diante de documentos, pericia, laudos e que tais,
capazes de influir no convencimento do julgador, alterando-se o resultado do julgamento.

Por tal razao, caso seja uma prova essencial para o deslinde da causa, adota-
se o formalismo moderado como medida de busca da verdade.

Dito isto, a Recorrente afirma ter juntado provas suficientes para subsidiar a
argumentacao de legitimidade ativa para pleitear a repeticao do indébito, nos termos do art. 166
do CTN. Assim, caso o documento apresentado pela Recorrente em fls. 110 seja capaz de
infirmar a r. decisao de piso, este documento sera aceito.
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Ao contrario dos fundamentos estampados na r. decisdo de piso, o
responsavel tributario, obrigado por lei a recolher um tributo em substituicdo ao contribuinte, ¢
sim sujeito passivo tributario. Isso porque o art. 165 do CTN prescreve caber ao sujeito passivo
requerer a restituicdo do indébito por pagamento de um tributo indevido.

Os termos e palavras utilizados pelo legislador deve ser lido com coeréncia
em relagdo ao texto legislado. Quando o CTN no art. 165 se refere ao "sujeito passivo" como
titular do direito de repeti¢do do indébito tributério, ¢ no proprio texto legislado, ou mesmo em
outros diplomas normativos, que se deve buscar o significado de "sujeito passivo".

A resposta para esta reflexdo ¢ encontrada no proprio CTN quando dispoe
que o sujeito passivo da relagcdo juridico-tributaria ¢ a pessoa obrigada ao pagamento do
tributo. Para o CTN, portanto, o responsavel tributdrio ¢ um sujeito passivo da obrigacao,
juridicamente vinculado ao recolhimento do imposto, nos termos do art. 121, pardgrafo unico,
IT do CTN:

Art. 121. Sujeito passivo da obriga¢do principal é a pessoa
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecunidria.

Paragrafo unico. O sujeito passivo da obrigacdo principal diz-
se:

1 - contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta com a
situagdo que constitua o respectivo fato gerador;

Il - vresponsavel, quando, sem vrevestir a condigdo de
contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposi¢do expressa de
lei.

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, a restitui¢do total ou parcial do tributo, seja
qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto
no § 4°do artigo 162, nos seguintes casos: (grifei)

Neste sentido, se somente for analisado o art. 165 do CTN, como feito na r.
decisdo guerreada, o responsavel tributario teria legitimidade ativa para requerer a repeti¢ao do
indébito tributario pois, ao contrario do que afirmado na r. decisdo em referéncia, o responsavel
tributario € sim sujeito passivo.

Para as relagdes tributarias onde a lei define o contribuinte, mas também o
responsavel tributario para recolhimento do tributo por retengdo na fonte, como no caso em
analise, ambos os sujeitos, contribuinte e responsavel, sdo, em principio, juridicamente
submetidos ao Fisco, salvo se a lei, ao definir o responsavel, excluir o contribuinte da relagao
juridica, conforme preceitua o art. 128 do CTN. Todavia, o art. 166 do CTN estabelece alguns
parametros para a legitimidade ativa para requerer a repeticdo de pagamento indevido de
tributo:

Art. 166. A restituicdo de tributos que comportem, por sua
natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro
somente sera feita a quem prove haver assumido o referido
encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar por
este expressamente autorizado a recebé-la. (grifei)



Analisando este dispositivo, percebe-se que ha uma ressalva para o caso em
analise. Nos casos de responsabilidade tributaria, a lei elege um sujeito passivo que tenha uma
relacdo indireta com o fato gerador da obrigacdo, mas que esteja suficientemente vinculado
com o contribuinte para que possa se ressarcir do encargo do tributo recolhido em nome do
contribuinte - quem tem essa relagdo pessoal e direta com o fato gerador, nos termos do art.
128 do CTN.

Assim, quando do pagamento do servico ao prestador, como no caso, o
responsavel obrigado a recolher o tributo devido por este servigo faz uma retencao na fonte,
entregando ao prestador do servigo apenas o montante liquido, com o desconto dos imposto,
como forma de se ressarcir do encargo de um tributo devido pelo contribuinte.

Caso isso seja levado a efeito, o responsavel transferiu o encargo econdmico
do tributo para o contribuinte, desta feita, ndo teria mais legitimidade ativa para pleitear a
repeticdo do indébito, salvo se demonstrar estar autorizado pelo contribuinte a fazé-lo. O
mesmo dispositivo ainda confere legitimidade ativa ao responsavel, caso comprove que sofreu
o encargo econdmico do tributo, ndo repassando este 6nus ao contribuinte.

Pois bem, a Recorrente afirma ter feito o pagamento do servi¢o contratado na
monta de R$ 149.704,10 com as devidas reten¢des na fonte das contribuigdes sociais no
montante de R$ 6.921,24 (aliquota da retencao 4,65% conforme art. 31 da Lei n® 10.833/2003),
entregando ao fornecedor do servico apenas o valo liquido da prestagdo.

No entanto, uma vez detectado que a retencdo ndo era devida, realizou a
devolug¢dao do montante de retengdo na fonte, R$ 6.921,24, para o fornecedor do servico e,
supostamente, juntou aos autos este comprovante em fls. 110. Ressalte-se, por oportuno, a
Recorrente ndo explica e nem traz fundamentos para subsidiar seus argumentos de que a
retencdo das contribuigdes nao era devida, ja que pela descricdo do servico na nota fiscal de fls.
109 parece haver subsun¢@o a norma que exige a retencao

Este comprovante, todavia, ndo se trata de extrato bancario, comprovante de
transferéncia eletronica (TED), cheque ou qualquer outra transagdo bancaria ou financeira
autenticada por instituicdo bancaria capaz de demonstrar a devolucdo deste montante ao
prestador de servico. Ao contrario, trata-se de um documento simples, elaborado pela
Recorrente, com as informagdes de valores, data e nome do fornecedor, mas apenas isso, nao
sendo capaz demonstrar uma devolugdo de um montante de tributo que resulte na conclusao de
que a Recorrente sofreu o encargo econdmico da operagdo. Nao hd nem mesmo uma
correspondéncia entre as partes explicando o equivoco e acordando comercialmente que a
devolugao sera realizada.

Assim, embora esta turma ordinaria tenha o entendimento de que pode ser
apresentadas provas apos a impugnagdo, em nome de um formalismo moderado e em
homenagem a verdade material, este documento juntado ndo se presta a comprovar o
atendimento do art. 166 do CTN para fins de legitimar o pleito da restituicdo do indébito pelo
responsavel.

Ademais, no trato do suposto crédito resultante de um pagamento indevido, ¢
essencial que a Recorrente demonstre a razado do pagamento indevido, o que ndo fica claro em
nenhuma das pecas apresentadas pela Recorrente.

Pela analise da motivagdo do despacho decisério que ndo homologou a
compensagao, constata-se que o fundamento ¢ a falta de prova da liquidez e certeza do crédito
pleiteado pela Recorrente. Para a ndo homologacdo da compensacgdo, a Secretaria da Receita
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Federal consulta o sistema para acessar as informagdes declaradas pela Recorrente. Se na
analise destes dados for constatada uma declaracdo de divida tributaria por DCTF e a DARF
correspondente ao seu pagamento, ndo ha pagamento a maior identificado, pois a DARF possui
o mesmo valor da divida declarada.

O significado que se extrai do despacho decisorio ¢ que a Recorrente apresentou
o PER/DCOMP, mas nao realizou a retificagdo da DCTF do periodo correspondente. Ressalte-
se que a retificagdo das declaragdes pode ser feita antes ou depois do despacho decisério. Este
critério temporal ¢ irrelevante para fins de reconhecimento do direito creditério. No entanto, a
retificacdo da DCTF, por si s, ndo se presta para solidificar a liquidez e certeza do crédito
pleiteado pelo contribuinte, sendo indispensavel a apresentacdo de provas idoneas, da
existéncia do crédito. E necessario que o contribuinte apresente provas para fins de demonstrar
0 seu equivoco no preenchimento das declaragdes originais € da razao do recolhimento do
tributo ter sido indevido.

Neste sentido, ja se pronunciou a Camara Superior de Recursos Fiscais deste E.
CAREF, no julgamento do processo 10909.900175/2008-12, manifestando o entendimento no
acordao n° 9303-005.520 (sessao de 15/08/2017), no sentido de que, mesmo no caso de uma a
retificacdo posterior ao Despacho Decisorio, como ¢ o caso em anélise, ndo ha impedimento
para o deferimento do pedido quando acompanhada de provas documentais comprovando o
erro cometido no preenchimento da declaragdo original, comparecendo nos autos com qualquer
prova documental habil a demonstrar o erro que cometera no preenchimento da DCTF (escrita
contabil e fiscal):

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Periodo de
apuragdo: 01/02/2004 a 29/02/2004 DCTF RETIFICADORA
APRESENTADA  APOS  CIENCIA DO  DESPACHO
DECISORIO. EFEITOS.

A retificagdo da DCTF apos a ciéncia do Despacho Decisorio
que indeferiu o pedido de restituicdo ndo ¢ suficiente para a
comprovagdo do crédito, sendo indispensavel a comprovagdo do
erro em que se funde.

Recurso Especial do Contribuinte negado.

Cabe, portanto, a Recorrente, a demonstragao da origem e liquidez de seu
crédito pleiteado. A Recorrente apenas trouxe aos autos a DCTF retificadora e alegagdes de
que nao era devido o pagamento das contribui¢gdes sociais por retengao na fonte. A razao do
porqué esse pagamento foi indevido ndo foi demonstrada, nem mesmo foi apresentada pela
Recorrente uma discussao sobre o art. 30 da Lei n°® 10.833/2003 para defender a tese de que o
servico contratado ndo se subsumia a hipdtese de reteng@o na fonte.

E assente o entendimento de que, nos pedidos de restituicdo e declaracdes de
compensagdo, o Onus da prova da existéncia do crédito ¢ do contribuinte, ndo tendo a
Recorrente se desincumbido de tal tarefa.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Periodo de apuragdo: 01/06/2006 a 30/06/2006



PROVA. APRECIACAO INICIAL EM SEGUNDA INSTANCIA.
PRINCIPIO DA  VERDADE  MATERIAL.  LIMITES.
PRECLUSAO.

A apreciagdo de documentos ndo submetidos a autoridade
julgadora de primeira instincia é possivel nas hipoteses
previstas no art. 16, § 4° do Decreto n° 70.235/1972 e,
excepcionalmente, quando visem a complementar instrug¢do
probatoria ja iniciada quando da interposi¢do da manifestagdo
de inconformidade.

COMPENSACAO. ONUS PROBATORIO DO CONTRIBUINTE.

Pertence ao contribuinte o énus de comprovar a certeza e a
liquidez do crédito para o qual pleiteia compensacio.

(Acordao 3002-000.234. Relatora LARISSA NUNES GIRARD.
Data da Sessdo 13/06/2018.) (grifos ndo constam do original)

No mesmo sentido, o ilustre conselheiro Leonardo O. de Aratjo Branco,
manifestou o entendimento de que nas declaragdes de compensacao ou pedidos de restituicdo,
o 6nus de comprovar o crédito postulado permanece a cargo da contribuinte:

PEDIDOS DE COMPENSA CAO/RESSARCIMENTO. ONUS
PROBATORIO DO POSTULANTE.

Nos processos que versam a respeito de compensagdo ou de
ressarcimento, a comprovagdo do direito creditorio recai sobre
aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve
apresentar elementos probatorios aptos a comprovar as suas
alegagoes. Ndo se presta a diligéncia, ou pericia, a suprir
deficiéncia probatoria, seja do contribuinte ou do fisco.

(Acorddo 3401-005.408. Relatora Leonardo Ogassawara de
Araujo Branco. Data da Sessdo 24/10/2018.)

Isto posto, conheco do recurso voluntario, mas nego provimento.

Salvador Candido Brandao Junior - Relator



